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EMENTA:

REQUER REGISTRO EM ATA DE VOTOS DE LOUVOR
*

E CUMPRIMENTO Ao GOVERNADOR DO ESTADO, A
*

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA_ DO ESTADO E A I

DEPUTADA PELAAPROVAÇAD DE PROJETO DE LEI
E SANÇÃO DE LEI ESTADUAL GARANTINDO NO *

ESTADO DE SAD PAULO LIBERDADE RELIGIOSA E
EXPRESSÃO DE CRENÇA SEM FATRULHAMENTO E
DESRESPEITDE QUE OS MESMOS SEJAM DISTD

árulllm' Ervsmnm
Apresentamos à enumeração da Casa o segmme:

Da Iawa da DepuIada EsIaduzI Dra Damans Moura, 3 AssembIeIa LegIsIaIwa
do Eslado de São Paqu aprovou proyelo de IEI 554/2019, e o Governador da Estado
sancroncu da 12 de março p.p & Ler Estadual nº, 17,346, deSIInada a cºmbater Iodz e
quanuer forma de IntoIerârIch renguosa, dIsclImInação reIIgIDsz e deSIguaIdades mamadas
em função da Ie & do credo rsthDso que possam aIIngIr, mIeuva ou IndivnduaImenIe, os
membros da Soeledade own, meegendo & garammau. aSSIm, u dIreIIo cunSlIIucIonaI

IundamemaI à Ilberdade reIIgIoSa a uma populacâm do Estado de São Fame
E msm & IamenláveI que seja necessána uma Ieglslacéo nesle sem-au. por

cama da arrogánma e da mepolénma de geme que IenIa Impor sua crença & ouvem,
desrespeIla as dóerencas, a dIverSIdade & a pIuraIIdade reIIgluSa, & pIor, persegue, pauuma
e VIlImIZa pessoas e espaços por coma desta dIScDrdáncIa, sem emenda: que seu uma
termma onde começa o do ºutro, e que cada um deve CuIdaV da sua crença, Ie
reIIgIosudade, espIrIIuaIIdade, & não da do aum

o que dIfere não desquaIIÍIca não deslguzIa e nem Ioma alguém mImIgu ou
adversano. apenas alguém que e ou pensa dIIelerIIe & (em a memommao de ser zssum
respeIIadu se a prátIca não Ior deIIluoSa

:x;- DIENTE



É' Câmara Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Vereador Magheuínªrenu ? ,

Ame (: exposto, REGUEREMOS & nobre Mesa Drremra desta Casa de Las na

forma Regrmemar. & apos uuvvdo o PWenanD da Câmara Mumcxpa! de Rrberráu Prem seja
regravado em em dos nossos trabalhos regrsrauvus votos de louvor a amora no Projeto de

, Lm. a Assembler; Logrsrauva & ao Governador do Estado de São Paulo, portar rnrcrauva
r Requer. amda, que sejam os (rés errados ama, crenuimadns da era rcquendo

*

Sala das sessões, 15 de fevereiro de 2.021
&

Malheué Moreno de Almeida, &

Vereador

EXPEDOEN'E



LEI Nº 173116, DE 12 DE MARÇO DE um

(Proieto de lei nª 354, de 2019, da Depulada Dra. Damaris Moura , PHS)

lnstiluí a lei Esladual de Liberdade Religlosa no Estado de São Paulo e da' ºutras pruvldênclas

o GOVERNADOR oo ESTADO DE SÃO PAULO'

Faça saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a Seguinte Ie

CAPÍTULO l

Das Dispmições Preliminares

Secãol

Da lnsmur “o de lei Estadual de Liberdade Religiosa um Estado de São Paulo

Amgo 1ª Flcª Instituída a Lei Estadual de Lmerdade REIlgIaSZ VIH Estado de san Paula, que se
destina a combater roda e uualquer forma de mmlerântia rellglcsa, discriminação ÍeÍlngSa e
desigualdades mallvadas em funçãº da fé e do nada religiosa que passam atingir, cabem/a Du

1ndlvidux|mente,os "lembras da Sociedade (ivll, protegendº e garantindo, assim, a dlrelm
(onstituciunal iundamemal & libemade religiosa a toda população do Estado de São Paulo.

Parágvalo único , o direito de liberdade religiosa compreende aS liberdades de consciência,
pensamento, discurso, cuuo, pregação e ergamxação rellglasa, ramo na eslera públlca quem
na esfera privada, mnstitumdu-se mma dum funúamemal a uma rdenndadz rellglasz e
pessoal de lodos os cldadãos, confºrme a Cnnsnlmção Federal, a Declaraçãº Universal dos
Direitos Humanos e e Dlrevm Internaclnnal aplicavel.

SEÇÃO ll

Dus Principios

SuaSEcÃol

Da libemade de Cunsciêntiª, de Relrg n e de Culto

Anlgu 1 A liberdade de cnnstiêncla, de religiãº e de mim e' inviolável e galanlldz a todºs,
em conformidade (em a Carmim ão Federal, a Declaração Universal dos Direitos Humanas e
a Dlleito Internaciºnal apllcável.

SUBSEÇÃO ll

Dn Princl'p da igualdade

miga 3ª Ninguem pode ser privileglxdo, beneficiado, preludlcado, perseguido, privada de
qualquer direito ou isento de qualquer dever por causa das suas convrcçõesou pra
religiosa





li - a adoção, em insriruiçoes oiro icas, de práticas dilerenciadas que se lirerem necessárias em
razão de convicção religiosa da pessoa;

iii , a promoção e conseieniizaçao acerca da diversidade religiosa como iniegranie da
dIVEÍSidadE culturªl,

iv , a promoçãº e constlentizaçâo, por iniermedio de orgãos e agencias de iomenios ou'olicos,
proiews culturais e de comunicação, do direito a liberdade religiosa e do respeita aos dlreiios
humanos;

v , o apoio e a orientação a organizações da sociedade civil na eiaburação de oroieios que
valorizem e promovam a liberdade religiosa e os direiios humanos em seus asoeçios de
iradiçao, (ulmra de paz e da fe.

Artigo se .Todo individuo iem direno a liberdade religiosa, incluindo o direiio de mudar de
religião ou crença, assim (amo a lioerdade de manifesiar sua religiosidade ou convicções,
individual ou eoiexivamenre, ramo em ouoiieo (uma em privado, medianre o ruim, o
(umpr menro de regras cnmpnrtamentals, a ooservancia de dias de guarda, a prática liulrelca
e o enslno, sem que ine soorevenna emoeaiino de qualquer narureza.

; lº , A liberdade religiosa ineiui ainda a erdade de não seguir qualquer religião ou mesmo
de não ler ooiniaq soore o tema, bem (uma manifestaram livremenze soore qualquer religião
ou doutrina religiosa

nª , A liberdade religiosa e um direito consiiiucionai, publico e subieiivo por se (ralar de urna
ouesiao de fora iniirno, oodendo ser exercida de forma individual ou eoleirva, quando houver
comunhâu de oensamenios e campal iildades doutrinarlas que oermiiam a associaçao
voluniaria, independentemerlte de a eolenvldade se revestir de personalidade iuridiea.

; 3ª , É assegurado aos indios ou naiivos, quilombolas, ribeirinhos, clganos e indivíduosde
comunidades originárias e traditional: lodos os direiios inerenres "a liberdade religiosa
preconizados na oresenre lei.

9 49 , A criança e ci adolescente estarão protegidos de qualquer forma de discriminação,
Violação à sua integridade fisica, moral e emocional por motivos de relig o ou crenças,
devendo ser educados em um espirno de compreensão, tolerância e respeito 'a sua liberdade
religiosa,sendo que os pais (em o direim de educar os iilhos segundo as suas próprias crencas

Ariige 10 , São livres a expressão e a maniiesracão da religiosidade, individual ou
coletivamente, por rodos os meios ronsiiiueronais e legais permnidos, inclusive por qualquer
iii-lo de midia, sendo garaniida, na forma da lei, a proteção a qualquerespécie de obra oara
difusão de suas ideias e oensamenms

Amigo 11 'E dever do Black) e de ioda a sociedade garanrir a liberdade religiosa,
reconhecendo esie direiio a iodo individuo, indeoendenienieniede origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer ouiras formas de discriminação

















Parágra'o único , () Premro Promoção da Lroerdade Rehglosa sera entregue pelo
Governo do Estado de sao Vamo, em sowenrdede, às pessoas nsrcas oo Jun'dwcas cujos
trabalnos uu ações mereçam espectaw destaque na promoção da hberdade relwgmsa.

Arrigo49 , o Prémro a que se refere o arrrge precedente conswsura na concessão de
diptoma com menção nonrosa e, no caso de haveraooro da lmoanva pnveda, de
[manha petumana

Ar!-go so , (: Prêmro Promoção da tmerdadeRelrgrosa será concedldo às segurntes
categonas
,, orgamzações não governamentars, compreendendo enudades de drrertd prwzdu sem
Íms Iucratwos, regularmente estabetecrdas no Estado de sao vamo, quetenham
prestado relevanteserwçu na promoção da hberdade relrgrosa
H , estudantes de todos os m'vels, de mstrtorçdesde ensrnd reconneodaspela Serretarra
Estao-rat de Educação e Ministénc da Educação, que apresentarem monogranas sobre
tema prewzmente eskabelsmdo;
m , lvvre, compreendendo pessoas que merecem especlal destaque por ações, cundula
uu etrvrdade de promoção da liberdade relrgrosa,
Amgo 51 rA concessão do prêmto ficará a cargo de uma Comrssão de Julgamento,
composta por 7 (sete) membros, sob a presrdénmade um, todos mdlcados pelo cnete
do Poder Execuwo do Estado de São Paulo
Amgo 52 , 0 Poder Executwo do Estado de São Vamo, medranre ato própno,
regutarnentara' a presente wer, dispondo sobre a romposrçad e funcionamento da
Comwssãa de Julgamento, das vnscnções para habmtação das categorras, bem como
regras para a premração

CAPÍTULOx

Da Partrcrpação SocsaW

Amgo 53 » Vetado
& 1ª rVetado
92“! - Vetado
? 3ª svetauo

CAPWLD x»

Das Vtolações a Lrberdade Rehgrosa e as Sanções Admlmstrauvas
SEÇÃO]

Das PremtssasQuanto 'as rnirações e Sanções Admwstrauvas Decorrentes da VloWaçâc à
trberdade Rehgrosa











Arrigo 71-05 valores das multas admlmstrztwas puderãm serelevados em ate 10 (dez)
vezes, quando for vermcado que, em razão do porte da estabeWecvmentc ou msncurçãc,
no caso de pessoasJurídwcas, as sanções resultarão macuas
Amgo 72 - Se quarsquer das mfrações admmrstrauvas prevrstas nas amgos amenures
forem comendas por mletmédío dos meros de comumcaçãu socral, redes sacras na
mlernet, uu pubhcação de qualquer natureza os valores das multas poderão ser
eievadus em até 10 (dez) vezes
Parágrafo únxco , Na hipótese do caput, a autondade competente para apuração das
mfrações admimstrativas poderá pWewtearau Poderlud ánc, sob pena de
desobemencra
1 D recalmmento wmednato ou a busta e apreensão dºs exemplares do material
respetuvc,
1 a cessação das respectivasvansmlssões radrofemras ou teWewswas,

3 a cessação das Vespectivastransmissões radrof'onicas, telewswas, eletrônicas ou da
pubhcaçãu pur qualquer meu),
4 a mterdlçãa das respecnvas mensagens ou pagmas de mformação na rede mundwal

de computadores
Amgo 73 , Serão levados em consrderação na aphcaçâo das sanções admrmstrawas
& & gravrdaoe da mfraçâo,
H , o efeth negativo produzido peWa miraçâo,
m - a slluação econômica da mfrator;
W , a remridêncra
Arngo 74 . São passivas de pumçaa, na forma da presente lei, a admvnlstração direta e
mdneta e seus agentes púbhcms, agentes pouucos; serwdores púbhcas cms e rnrhtares,
os coucesstonárícs, permvssmnanose quaquer contratado e deíegatáno do Estado,
entwdades parcevras e cºnveniadas com o Estado, escolas privadas com funcionamento
autamadu gem estado; orgamzações relrgrosas; e, ainda, quaquer .nstuurção, grupo de
pessoas ou pamcuiares, os cwdadãos e quanuev orgamzação sem! eu empvesa, com ou
sem hns Wucratvvos, de carater pnvadc, mstabadas no Estado de São vamo, que
mtentarem contra a que depõe esta leu
SEÇÃO m

00 ProcessoAdmmvstratwo de Apuração das Infrações Adm-msuanvase Aphcação das
Sanções Admmlstratwas
Artigº 75 , A prática dos atos dvscnmmatórwsa que se veíeve esta lex será apurada em
processo admmwstrauvo, que tera: a mediante
Ie reclamação do ufendvdo,
H , ato ou oficio de autondade competente; ou
m , comumcado de nrgamzações não governamentaws de nevesa da mdadanta e mrerros
humanas.





Amgo 52 , As despesas decorrentes da.mp1antação desta lei correrão por conta de
dotações ºrçamentánas proprias, somementadas se necessáno

Amgu 53 , Esta ler entra em vigor na data de sua pubhcação
Paraoo dos Bandenrantes,12 de março de 2021
JOÃO Dom
Ross-eh Soares da sua
Secretário da Educação
Fernando Jose da Costa
Secretáno da Josuça e odadama
Mauro chardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamentº e Gestão
Antomo carlos Rlzeque Memfe

Secreta rro Executivo, respondendo pela expediente da Casa com

Pubhcada na Assessora TÉEmca da Casa cm, em 12 de março de 2021 a;
LEI Nº 17 345, DE 11 DE MARÇO DE 2021
(Promo de lex aº 3514, de 1019, da Deputada Dra Dzmans Moura , PHS)

Insmul a Lew Estadual de Lwherdade Rehgwosa no Estado de São Paulo E dá outras
Drovldênuas
[) GOVERNADOR Do ESTADO DE SÃO PAULO

Faço saberque a Assemoweua Leglsíatlva decreta e eu prommgo & segumte Wer

CAPÍTULO!

Das Dwspnslções Prenmmares
Seção!
Da lnsntmçâo de Lei Estadual de uberdade Rehglosa no Estado de São Paulo

Amgu 19 - Fica mstrtm'da a Lew Estadual de Liberdade Rehglosa no Estado de São Paulo,
que se desona a combater toda e qualquerfurma de mtoteranoa rehgmsa,
discnmmação rehgtosz e deogozldades motwadas em função da fe e do credo rehgtoso
que possam atmgir, ordem/a ou mdrwdoalmeote,os memoros da sooedadewd,
protegendo e garantmdo, asom, o dueto :unsmuclunal fundamental a hberdade
rehgmsa a toda população do Estado de São Pauta.



Parágrafo ÚNICO , O mmm de “herdade rehgwosa compreende as “herdades de
consnêncha, pensamento, dlscurso, emm, pregação e organizaçãº rehgmsa, tanto na
esfera púbhca quanto na esfera privada, constwtumdcrse como dwreutc fundamentª a
uma wdentxdade rehgwcsz & peSSOaI de todos Os cidadãos, coníorme a Consuluwçâo
Federal, a Dedaração UnweESal das DwrewmsHumanos e o umano Internauonal
apucavaw

SEÇÃO H

Dos Pnnupvos
SUBSEÇÃO &

Da Uberdade de Consuênua, de R&ngâc & de Culto

Amgo Zª , A hberdade de :Onsnênua,de rehgíão e de EURO e' lnvmlavel e garanuda a
todos, em conformwdade com a Constwtmção Federal, a DeclaraçãoUnwersab dos
Durenas Humanas e m Dwelm mtemacnonal aphcàvek
SUBSEÇÃO H

DO Pnnclpm da Wgualdade

Amgo aº , Ninguém pode ser pnwlegxzdu, beneficiado, prejudicado, persegwdo,
privado de qualquer mmo Ou vsento de qualquer dever por causa das suas convicções
ou prauca relngwosa

SUBSEÇÃO m

DO Pnndpio da Separação
Alugo 49 , As entidades rehgvosas estãº sepatadzs do Estado e São lereS na sua
Orgamzação & no exercícwo das suas funçõese do um
SUBSEÇÃO W

DO Pnnupm da Não Confesswonahdade do Estado

Amgo Sº — O Estado de São Pauio não adota qualquer fºÍlgWãO nem se pronuncia sºbre
questões rengosas, nos termos do amgo 19,1ncvso !, da Constrtmçãc Federal

Artigo 59 , Nos ams anuais e no protocoíu du Estado, Será respenado o principle da não
coníessmnahdade
SEÇÃO m

na Deilmções

Amgo 7ª , Para o; 6an desta Lei ronswderaase'
wa mulerâncwa rehgxosa o cerceamento a hvre mamfeslaçâo rehgwosa, bem como o
assémo & Os atos de violência em ammeme de trabalho, msmmçães educat-unas,
es'abeíEc/memus de Saúde ou qumsqueroutrosamblentes pubthS ou pnvadOS,
u , dlScnmmação rehglosa toda msnnção, exclusão, restnção ou Dreferénua baseada na
mansão rehgwosa, que tenha por memo ama ou resmngw o reconhemmemo, gozo
ou exercícm, em wgualdade de :ondvções, de arenas humanos & hbardadas
fundamental; nos campos pONUcO, econômlcn, somar, fumam ou em qualquer Outro
campo da vida uunhca Ou privada,



m - destguatdade tengtosa as situações de diferenciação de acesso e gozo de bens,
semços e oportunidades, nas esferas odonca e privada, motivadas em função da
confrssao tattgtosa,
w » poHUcas públrtas. são as reações a ansetos sot1ats,por vezes garanudoi
constwtucwonalmeme, que, por mem de normas e atos Jurídtcos, são concretizados
atraves de ações governamentats específtcas one alcancem o frnt pretendtdo, e,
ve ações aHtmattvas as polmcas pubhcas adotadas peb Estado e por mICISUVESda
somedade um, para a pranca e o tncenttvo da lroerdade rettgtosa, em conduçãº; de
tgoaldade e respetto entre as diverSas crenças
SEÇÃO IV

Das Drretnzes eas-cas para o Enfrentamento da Wntolerâncwa nengtosa
Amgo aº - As ações e pontieas púbhcas de enfrentamentoà tntoterancta Vehglosa e de
tmotementaçao de cultura de paz terão como Hnaudade-
1-0 combate a tntolerancta rengtosa ocomda no arnotto famlharou na comunidade e a
divutgaçao de ações, governamentars ou nãu, que promovam a tolerancta,
u , a adoção, em mshmvções ou'oucas, de práticas dtferanciadas que se Hzerem
necessarras em razão de convtcção reltgtosa da pessoa,
m A a promoção & wnscvenuzação acerca da dlvemdade renatosa como integrante da
dtverstdaoe cultural,
tv , a promoção & cunscrenmaçãa, Dm' mlermédto de órgãos e agênmas de fon—entos

pubhcos. pvcyews culturats e de comumcação, do direito a Ilberdads tengtosa e do
respetto aos mattos humanos,
v , o apoio e a orientação a organizações da sooedade own na elaboração de projetos
que valonzem e promovam a hberdade rehglosa e os dtrattos humanos em seus
aspectos detradtçao, cultura de paz e da (e

Amgo ºº - Tudo mdwíduo tern dtretto a Mberdade rehgmsa, mdumdm o dnetto de mudar
de rehgtão ou crença, zsslm como a hherdade de mamtestar sua Yellgwusldzde ou
conwcções, mdmdual ou cozetwamente, tanto em público como em pnvadn, meotante
o culto, o cumpnmento de regras cumpanamemats, a observánmade mas de guarda, a
prátvca nturgtca e o ensma, sem que Me sobrevenna empecnno de qualquer natureza,
91? VA hherdade rehgrosa mdw amda a hberdade de não segutr qualquer reltgtao ou
mesmo de não te: nom-ão sobre o tema, bem como mamfestar-se hvremente sobre
qualquer reh ão ou dºumna rehglosa
& ze >A hberdade Vehgtosa é um dueto constitucional, púbhco e subjetrvo purse tratar
de uma questão devoto rnttmo, podendo ser exemda deforma md'Mdual ou colswa,
quando houver comonnao de pensamentos e compattotltdades doutnnanas doe
permwtam a assocwação voluntána, mdapendentementede a ccienwdade se revestv de
oersonaltdadejun'dtca
539 . É assegurado aos índms ou natwns, ouuomooras, ribemnhos, oganos e mdlviduos
de cºmu/miadºs ongmar'was E Uadwcmnals todos os direitos inerentes à hberdads
rehgtosa precomzados na presente let



QA“? - A mança & o admesceme esxarão protegrdos de qualquer forma de drscnmrnaçáo,
“mação é sua mregndade física, maraW & emocronaW por memos de rehglão ou crenças,
devendo ser educados em um espmtu de compreensão, tolerâncm e respeno & sua
hberdade Veligiºsa, sendo que os pars tem a arena de educar osMas segundo as sua;
próprias crenças
Alugo 107 São Jrvres & expressãº e a mamfestaçãn da reugmsrdaae,mdlvldual uu
toletvvamente, por todos os meros consumcrnnars e xegars permmdus, .ndus-ve por
quªquer tme de mim, sendo garanuda, na forma da Ver, a proteção a qualquu especre
de obra para drfusãode suas rderas e pensamentos
Amgo 11 , É dever do Estado e de toda a sociedade garantrr a “herdade rehglosa,
reconhecendo este drrerm a todo mdm'duo, mdependentemente de ongem, raça, sexo,
cor, mae & quarsquer outras (armas de dlsmmmaçãc
Artigo 12 , Nrnguem será pnwlegrado, nenefrcraao, prejudwcado, persegwdo, pnvado de
quanuer dreno ou rsenm de qualquerdeverporcausa das suas mnwcções ou práticas
rehgmsas
Artigo 13 , o Estado nãº drsmmrnara' nem pnwlsglarà quanuer orgamzação rehglosa
em demmentu de outras,
Parágrafo drum , A comparação de rmeresse mínimo com organizações rehglosas,
realrzada na forma da ler, não conngura drscnnnnaçãa uu pnvne'gro


